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Aviso de contumácia n.º 5616/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 403/03.9PAAMD, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Luís Filipe Baptista Vitorino de Sousa,
filho de Eduardo de Sousa e de Luísa Ferreira de Sousa, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 19 de Julho de 1967, titular do bilhete de identidade
n.º 08108889, com domicílio na Rua do Mestre Roque Gameiro, 9,
1.º, direito, Venteira, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 26 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 29 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5617/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1033/04.3TACSC, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Renato Oliveira, filho de Paulo de
Oliveira e de Maria Socorro Oliveira, natural do Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 1 de Julho de 1970, com
identificação fiscal n.º 243043210, titular do passaporte
n.º CM-601920, com domicílio na Rua de Heliodoro Salgado, 25,
2.º, Lisboa, 1170-174 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 19 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 29 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5618/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 5085/04.8TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Rui Nelson Almeida de Paula, filho de
Manuel Luís de Paula e de Filomena Alves de Almeida de Paula, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade angolana, nascido
em 12 de Abril de 1981, titular do bilhete de identidade n.º 11985810,
com domicílio na Rua do Abade Faria, 30, rés-do-chão, direito,
Mercês, 2725-000 Mem Martins, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 4 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 29 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5619/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 455/99.4S4SLB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Marco Aurélio Ferreira Barros, filho
de José Ramos Leonor e de Filomena de Fátima Sousa Barros Leonor,
natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 6 de Junho de 1979, titular do bilhete de
identidade n.º 11549064, com domicílio na Rua de Luís Cristino da
Silva, lote 248, 6.º, B, 1900-000 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 17 de Novembro de 1999, por despacho de 30 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação e notificação em juízo.

1 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5620/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 20 810/97.3TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Valdemar José Rodrigues de Almeida
Mota, filho de Francisco Valdemar de Almeida Mota e de Maria
Augusta da Rocha L. R. de Almeida Mota, natural de Vila Nova de
Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Novembro de
1953, titular do bilhete de identidade n.º 3005390, com domicílio
na Avenida de D. José I, 59, 3.º, esquerdo, Reboleira, 2720-000
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de
Agosto de 1997, por despacho de 31 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por notificação efectuada pela Polícia
de Segurança Pública de Lisboa.

4 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5621/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2560/97.2TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Manuel Miguel Henriques, filho
Manuel Miguel e de Filipa da Silva Henriques, de nacionalidade
angolana, nascido em 19 de Janeiro de 1971, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16154063, com domicílio na Avenida de
João Paulo II, lote 329, 2.º, esquerdo, Chelas, 1900 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal,
praticado em 15 de Agosto de 1996, por despacho de 1 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição.

6 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5622/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1188/03.4PEAMD, pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Lino Pereira Moreira, filho de
Valentim Pereira Moreira e de Claudina Landim, natural de Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Janeiro de 1981,
titular do bilhete de identidade n.º 123581840, com domicílio no
Bairro da Bela Vista, 63, 2700-000 Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 2 de Setembro de 2003, por despacho de 1 de
Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser
conhecido o seu paradeiro.

6 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.


